
ESTADO DA PARAÍBA 
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

Apelação Cível nº 2012983-18.2014.815.0000 — 2ª Vara de Queimadas
Relator :  José  Guedes  Cavalcanti  Neto,  Juiz  Convocado para substituir  o 
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Apelante : Seguradora Líder dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A
Advogado : João Alves Barbosa Filho
Apelado : Jonas Regis da Silva 
Advogado : Severino Vilmar Gomes

APELAÇÃO  CÍVEL  —  COBRANÇA  —  SEGURO 
OBRIGATÓRIO (DPVAT) — ACIDENTE DE TRÂNSITO 
COM  DEBILIDADE  PERMANENTE  — 
COMPLEMENTAÇÃO  DA  INDENIZAÇÃO  — 
PROCEDÊNCIA — IRRESIGNAÇÃO —  ART. 8º, II, DA 
LEI  Nº  11.482/2007  —  GRADAÇÃO  ATRAVÉS  DA 
TABELA  PREVISTA  NA  LEI  Nº  11.945/2009   — NÃO 
CONSTATADO  O  PAGAMENTO  A  MENOR  — 
COMPLEMENTAÇÃO  DA  INDENIZAÇÃO  INDEVIDA 
— PROVIMENTO.

—  O art.  8º,  inciso II,  da lei  nº 11.482/07 prevê a quantia de até 
R$13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) para os casos de invalidez 
permanente.

—  De  acordo  com a  tabela  prevista  na  lei  nº  11945/09,  a  perda 
auditiva total bilateral (surdez completa) gera o direito à percepção de 
50%  (cinquenta  por  cento)  do  valor  total  da  indenização,  o  que 
corresponde à quantia de R$ 6.750,00 (seis mil setecentos e cinquenta 
reais).

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos 
acima identificados.

A C O R D A a  Egrégia Terceira Câmara Cível do Colendo 
Tribunal  de Justiça  do Estado da Paraíba,  à unanimidade,  em dar provimento ao 
recurso apelatório.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso apelatório interposto pela Seguradora Líder 
dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A contra a sentença de fls. 183/186, proferida 
nos autos da Ação de Cobrança de Seguro DPVAT ajuizada por Jonas Regis da Silva, 
julgando procedente o pedido, condenando a promovida a pagar a diferença do seguro 
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obrigatório à parte autora, no valor de R$ 1.013,00 (mil e treze reais), com correção 
monetária a partir do ajuizamento da ação e juros de mora a contar da citação.

A apelante, em suas razões recursais (fls. 191/198), assegura que 
o valor devido já foi pago na esfera administrativa, dessa forma não há que se falar em 
complementação.

Não houve apresentação de contrarrazões (fls. 210-v). 

Instada a se pronunciar, a Douta Procuradoria de Justiça emitiu 
o parecer de fls. 219/220, opinando pelo desprovimento do recurso.

É o Relatório. 

VOTO

O  promovente,  ora  apelado,  afirmou  ter  sofrido  acidente  ao 
conduzir seu veículo, no dia 13/10/2010, o qual lhe acarretou debilidade permanente. 
Assegurou ter  recebido administrativamente  a  importância  de  R$ 8.437,00 (oito  mil 
quatrocentos  e  trinta  e  sete  reais),  a  título  de  seguro  DPVAT,  no  entanto,  sob  o 
argumento de o mencionado valor ser insuficiente,  pugnou pela complementação da 
indenização.

O magistrado  a quo, a seu turno, julgou procedente o pedido, 
condenando a promovida a pagar a diferença do seguro obrigatório,  no valor de R$ 
1.013,00 (mil e treze reais).

Importante  ressaltar,  primeiramente,  ser  aplicável  ao caso  em 
tela a lei nº 11.482/2007, que prevê, em seu art. 8º, inciso II, a quantia indenizatória de 
até R$13.500,00 (treze  mil  e  quinhentos  reais)  aos casos  de  invalidez  permanente. 
Vejamos:

Art. 8º Os arts. 3º, 4º 5º e 11 da Lei nº 6.194, de 19 de dezembro de 1974, 
passam a vigorar com as seguintes alterações:
"Artigo 3º Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2º 
compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas 
de  assistência  médica  e  suplementares,  nos  valores  que  se  seguem,  por 
pessoa vitimada:
I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no caso de morte;
II - até R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez 
permanente; e
III  -  até  R$  2.700,00  (dois  mil  e  setecentos  reais)  -  como 
reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica 
e suplementares devidamente comprovadas." 

Percebe-se que o acidente em questão ocorreu na vigência da lei 
nº 11.945/2009, desse modo, cabível a aplicação da tabela que quantifica as lesões. 

De  acordo  com  a  mencionada  tabela,  a  perda  auditiva  total 
bilateral (surdez completa) gera o direito à percepção de 50% (cinquenta por cento) do 
valor  total  da  indenização,  o  que  corresponde  à  quantia  de  R$  6.750,00  (seis  mil 
setecentos e cinquenta reais).
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A partir de uma análise do laudo pericial (fls. 174), verifica-se 
que a debilidade do apelado foi de 70% (setenta por cento) no ouvido direito. Sendo 
assim, o apelante teria direito a R$ 4.725,00 (quatro mil setecentos e vinte e cinco reais) 
– 50% x 70% de R$ 13.500.00 (treze mil e quinhentos).

RECURSO  INOMINADO.  COBRANÇA  DE  DIFERENÇA 
SEGURO DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE. APLICAÇÃO DA LEI 
Nº  11.482/07 E  DA  MEDIDA  PROVISÓRIA  Nº  451/08.  DEVIDAS. 
SÚMULA Nº 474 DO STJ. APLICAÇÃO DA TABELA RELATIVA AOS 
PERCENTUAIS INDENIZATÓRIOS PARA SEGURO DPVAT. VALOR 
ADMINISTRATIVAMENTE RECEBIDO EM CONFORMIDADE COM 
A LEI. EXTINÇÃO DO PROCESSO COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 
SENTENÇA  MANTIDA.  RECURSO  CONHECIDO  E 
IMPROVIDO. Cuida-se  de  recurso  contra  a  sentença  que,  em  ação  de 
cobrança de diferença de seguro DPVAT, julgou improcedente o pedido da 
inicial por considerar plenamente legal e cabível o pagamento proporcional 
efetuado  pela  seguradora.  Irresignado  com  a  r.  Sentença  a  recorrente 
sustentou, em suas razões que tanto o laudo médico como o atestado médico 
concedem  um  valor  maior  de  indenização  em relação  ao  recebido  pelo 
segurado pela seguradora recorrida.  Por fim, pugna pela reforma total da 
sentença.  É  o  relatório.  O  valor  da  indenização  do  seguro DPVAT para 
sinistros  ocorridos  após  a  vigência  da Lei  nº  11.482/2007, in  casu em 
02/05/2010(conforme certidão de ocorrência),  deve ser  fixado levando-se 
em conta a alteração do art. 3º, II da Lei nº 6.194/74, isto é R$ 13.500,00 
(treze mil  e quinhentos reais).  Desde que o Superior  Tribunal  de Justiça 
editou a Súmula  nº  474 (“a  indenização  do seguro DPVAT,  em caso  de 
invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau 
da invalidez”), restou indiscutível que a quantificação das lesões de caráter 
permanente  é  imprescindível  para  a  aferição  do  valor  devido  a  título 
de DPVAT nos  casos  de  invalidez  permanente,  independente  do  ano  do 
sinistro. No caso concreto, a invalidez da parte segurada restou enquadrada 
no  quesito  “perda auditiva total  bilateral  (surdez  completa)  ”,  que  a 
tabela estabelece indenização no percentual de 50% do valor máximo 
indenizatório,  ou  seja,  R$  6.750,00  (seis  mil  e  setecentos 
e cinquenta reais).  Por certo,  tenho que a perda do autor foi  de ouvido 
esquerdo. No entanto, o autor já recebeu a quantia de R$ 3.375,00 (três mil 
e trezentos e setenta e cinco reais), conforme consta na documentação que 
instrui a inicial, pagamento este que é ratificado pela ré/recorrente em sua 
contestação.  Assim,  apesar  de  a  ocorrência  do  acidente,  bem  como  as 
sequelas  provocadas  na  parte  autora/  recorrente  estarem  perfeitamente 
constatados  através  da  documentação  acostada,  a  saber,  certidão  de 
ocorrência,  relatório  médico  para  avaliação  de  invalidez  permanente, 
verifica-se  que  o  pagamento  integral  da  indenização  prevista  na  Lei  nº 
6.194/74 já foi adimplido, isentando a recorrida de qualquer ônus. O juiz a 
quo ponderou as lesões adequadamente ao caso, pois, utilizou a tabela para 
a aplicação do percentual em relação a lesão sofrida, portanto a sentença não 
necessita de reparos. Sentença mantida por seus próprios fundamentos, com 
Súmula  de  julgamento  servindo  de  acórdão,  conforme  dispõe  o art. 
46 da Lei  nº  9.099/  95.  Recurso  conhecido  e  improvido. (TJPI;  RIn 
0000514-09.2011.8.18.0060;  Primeira  Turma  Recursal  Cível  e  Criminal; 
Rel. Juiz Manoel de Sousa Dourado; DJPI 29/07/2015) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  COBRANÇA  DE  SEGURO DPVAT. 
JULGAMENTO  DAS  AÇÕES  DIRETAS  DE 
INCONSTITUCIONALIDADE  Nº.  4627  E  4350  PELO  SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL.  EFEITO CONTRA TODOS E VINCULANTE. 
VALOR  RECEBIDO  ADMINISTRATIVAMENTE.  SENTENÇA 
REFORMADA.  RECURCO  PROVIDO. I.  Aplicando  a  tabela  ao  caso 
concreto, o percentual a que se chega é de 50% de R$ 13.500,00 (treze mil e 
quinhentos  reais),  quando  houver  a perda parcial  completa  decorrente 
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da perda auditiva. Isto corresponde a R$ 6.750,00 (seis mil e setecentos 
e cinquenta reais).  II.  Contudo,  a perda foi  completa  apenas  em  um 
ouvido,  assim,  desse  valor  deve  ser  subtraído  o  percentual  de  50%.  III. 
Como a própria parte autora admite que já recebeu R$ 3.375,00 (três mil e 
trezentos  e  setenta  e  cinco  reais),  seu  pedido  deve  ser  indeferido.  lV. 
Sentença reformada. Recurso provido. (TJRR; AC 0010.14.809061-5; Relª 
Juíza Conv. Elaine Cristina Bianchi; DJERR 09/01/2015; Pág. 24) 

Ora, nos termos da Súmula nº 474 do STJ, “a indenização do 
seguro  DPVAT,  em caso  de  invalidez  parcial  do  beneficiário,  será  paga de  forma  
proporcional ao grau de invalidez”.

CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  RECURSO  ESPECIAL.  SEGURO 
DPVAT.  INVALIDEZ  PERMANENTE.  NECESSIDADE  DE  PERÍCIA 
PARA  AVALIAR  A  EXTENSÃO  DA  LESÃO.PAGAMENTO 
PROPORCIONAL  AO  GRAU  DA  LESÃO.  SÚM.  474  DO  STJ.1.  "A 
indenização do seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, 
será paga  de forma proporcional  ao grau  da invalidez".Súmula n.  474 do 
STJ.2.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.(AgRg  no  REsp 
1254462/PR,  Rel.  Ministra  MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  QUARTA 
TURMA, julgado em 25/09/2012, DJe 03/10/2012)

Dessa forma, como já foi paga na esfera administrativa a quantia 
de R$ 8.437,00 (oito mil quatrocentos e trinta e sete reais),  indevida a complementação 
da indenização.

Por tais razões, DOU PROVIMENTO ao recurso apelatório, 
a fim de julgar improcedente o pedido inicial.

Inverto  as  custas  e  honorários,  ressaltando  ser  o  apelado 
beneficiário da justiça gratuita.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des.  Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.  Participaram do julgamento o  Exmo. Sr. Dr. José Guedes Cavalcanti Neto 
(Juiz Convocado para substituir o Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides), o Exmo. 
Sr. Des. José Aurélio da Cruz e a Exma. Desª. Maria das Graças Morais Guedes.

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Srª.  Drª.  Ana  Cândida 
Espínola, Promotora de Justiça Convocada.

João Pessoa, 28 de setembro de 2015.

                               
José Guedes Cavalcanti Neto

Juiz Convocado
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ESTADO DA PARAÍBA 
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

Apelação Cível nº 2012983-18.2014.815.0000 — 2ª Vara de Queimadas

RELATÓRIO

Trata-se de recurso apelatório interposto pela Seguradora Líder 
dos Consórcios do Seguro DPVAT S/A contra a sentença de fls. 183/186, proferida 
nos autos da Ação de Cobrança de Seguro DPVAT ajuizada por Jonas Regis da Silva, 
julgando procedente o pedido, condenando a promovida a pagar a diferença do seguro 
obrigatório à parte autora, no valor de R$ 1.013,00 (mil e treze reais), com correção 
monetária a partir do ajuizamento da ação e juros de mora a contar da citação.

A apelante, em suas razões recursais (fls. 191/198), assegura que 
o valor devido já foi pago na esfera administrativa, dessa forma não há que se falar em 
complementação.

Não houve apresentação de contrarrazões (fls. 210-v). 

Instada a se pronunciar, a Douta Procuradoria de Justiça emitiu 
o parecer de fls. 219/220, opinando pelo desprovimento do recurso.

É o Relatório. 
À Douta Revisão.

João Pessoa, 31 de julho de 2015.

                               
José Guedes Cavalcanti Neto

Juiz Convocado
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